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“HEDIONDO INFANTICÍDIO”: EPISÓDIO JULIETA DA SILVA 

 
 

Teria sido nas chamadas relações clandestinas, nas quais algumas mulheres, com 

o objetivo de esconder “o fruto proibido”, acabavam apagando a única prova existencial 

de uma conduta subversiva, aonde também figuravam a presença masculina. De forma 

direta ou não, os seus companheiros, sejam amantes, namorados, maridos, entre outros, 

detinham uma posição no “horroroso desfecho”1  que culminara no delito. 

A título de exemplo, nas páginas do jornal O Norte, encontrei somente um caso 

no qual uma mulher havia se envolvido numa relação com um homem que tinha uma 

posição econômica mais elevada se comparada a situação dos companheiros da maioria 

das mulheres envolvida em casos de infanticídios na Paraíba. E, talvez por isso, o caso 

tenha ganhado repercussão por meio de sua divulgação naquele jornal, aparecendo em 

cinco reportagens, com os articulistas preocupados em registrar a fotografia da mulher 

num tamanho que, estrategicamente, chamava atenção em uma das primeiras páginas do 

periódico, logo acima de uma da notícia.  

Vejamos a imagem: 

���������������������������������������� �������������������
1 “Júri vai julgar mãe que eliminou filho”. João Pessoa, O Norte, 10 de outubro de 1971, nº 

5.659,  p. 5. 
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Figura 4 – Julieta da Silva.  Fonte: O Norte, 2/9/1970 

 

Observemos como na fotografia tirada em preto e branco e divulgada na matéria 

jornalística aparecia o rosto de Juliêta da Silva, com as costas da mão direita dobradas 

embaixo do queixo, em uma das laterais do rosto, num aspecto de extrema angústia e 

tristeza. Seus olhos, no entanto, ao que parece, eram os que mais chamavam atenção, 

pois aparecem fitando um ponto como se observassem o nada num silêncio 

estremecedor e solitário, denotando no conjunto a imagem de dor, desespero e 

desengano, como se no momento em que o fotógrafo tirou a foto, a imagem dos olhos 

da mãe tivesse sido anteriormente congelada e ele esquadrinhado e captado o seu 

interior. Logo abaixo da fotografia aparecia a seguinte inscrição: “A matricida Juliêta da 
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Silva confessou à Polícia que matou o filho recém-nascido porque foi abandonada pelo 

pai da criança”2.   

O acontecimento fora registrado no dia 2 de agosto de 1970, e o jornal O Norte 

destacava aquele caso como sendo um “hediondo infanticídio” que teria chocado o 

âmbito da sociedade paraibana. Tratava-se da doméstica Juliêta da Silva, com 21 anos, 

solteira, residente no Edf. dos Bancários; segundo o jornal, após a mulher dar à luz uma 

criança do sexo masculino, “estrangulou-a e atirou o corpo dentro de uma lata de lixo a 

fim de esconder uma união fora dos códigos e dos mandamentos”. Prontamente, a “mãe 

criminosa” teria sido identificada e conduzida pelos policiais até a Maternidade Cândida 

Vargas, na cidade de João Pessoa, onde encontrava-se em tratamento pós-parto. Nesse 

ínterim, o jornal O Norte cuidou de registrar a foto da criança um mês antes de divulgar 

a fotografia da mãe. Isso por que, ao que parece, ao publicar a foto da mãe infanticida 

anteriormente chamava-se atenção da opinião pública, entendida como aqueles que 

tinham acesso a leitura dos jornais ou aqueles que, de algum modo, ficavam sabendo 

sobre o acontecimento.     

Observemos como, ao colocar a imagem da criança no jornal, os repórteres 

pareciam espreitar um olhar minucioso, com base nos princípios maternos que eram 

instituídos naquela sociedade, posto que partimos da idéia de que assim como o 

discurso, a reprodução da imagens por seus interlocutores também parte de 

intencionalidades diversas, com base nas estratégias de interesses das quais fora 

produzida e publicizada.  Isso por que a imagem fala mediante a compreensão histórico-

cultural dentro daquela configuração social. 

 Atentemos para a imagem de uma criança divulgada pelo jornal O Norte no dia 

o2 de agosto de 1970. Dada a produção e a divulgação da fotografia, o repórter do jornal 

O Norte parecia querer chamar a atenção do leitor, buscando acionar o campo das 

subjetividades maternas. 

Observe-se: 

���������������������������������������� �������������������
� �“Mãe solteira confessa que matou filho recém-nascido”. O Norte,10 de setembro de 1970, nº 
4.890, p. 4. 
�
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                                              Figura 5 – Foto do filho de Julieta da Silva Fonte:  
                                                                        O Norte (2/8/1970). 

 

Notemos como as marcas de sangue encontradas no nasciturno, misturadas aos 

resquícios de lixo que se faziam notar pelo corpo, pareciam produzir efeitos aterradores 

ao episódio. A imagem aponta para o fato de que o menino possuía diversos hematomas 

na pele, sendo um referente ao método de estrangulamento supostamente praticado pela 

mãe, o que teria levado a criança à morte.  Note-se ainda que, ao que parece, a criança 

foi retirada do depósito do lixo para outro local, conforme indica a imagem acima. 

Enquanto um caçador de imagens, o fotográfico parecia querer manipular o ângulo da 

percepção dos leitores ao focalizar o corpo fora da lata do lixo, de onde supostamente, a 

criança teria sido abandonada. Ou seja, ao que tudo indica, o foco da câmera fotográfica 

fora direcionado para um ponto específico que sugerisse maior visibilidade da 

cena/representação do delito, tal como indicava a legenda, “hediondo crime”, buscando 

reforçar a fatalidade que o fotógrafo queria transmitir. Notemos como a foto foi tirada 

de baixo para cima, procurando enfatizar primeiro a disposição da cabeça da criança, o 

que buscava seguir o hábito de leitura, da esquerda para a direita, como se ao ler a 

matéria do jornal, o leitor pudesse seguir na mesma direção a leitura da imagem, 

objetivando, assim, dar uma dimensão de impacto ao ato de Julieta da Silva. Nesse caso, 

imagem e texto se combinavam ao mesmo tempo em que se confundiam. Logo abaixo 
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da foto, aparecia a seguinte legenda: “o corpo do recém-nascido estrangulado pela mãe 

desalmada”.       

No dia 10 de setembro daquele mesmo ano, o episódio ganhou novamente as 

páginas do jornal com a publicação do depoimento de Juliêta da Silva, em que ela dizia: 

“Matei meu filho porque fui abandonada pelo verdadeiro pai. E filho de mãe solteira 

não tem pai, justamente quando se trata de um homem de família importante”. No 

entanto, segundo a reportagem, quando Juliêta da Silva estava a caminho da Delegacia, 

juntamente com os policiais, procurou negar a autoria do “hediondo crime” ao afirmar 

que a criança já nascera morta, “de sorte que não tendo onde esconder o cadáver 

resolveu colocá-lo numa lata de lixo, a fim de ser incinerado pelo Forno da Prefeitura”. 

Segundo o discurso do jornal O Norte, a mulher foi “habilmente” interrogada pelo 

delegado Genival Queiroz, até que “a jovem matricida não hesitou em confessar que de 

fato tinha morto o filho recém-nascido”3. Confessar seria se reportar ao ato tido como 

delituoso, para, assim, exercitar a consciência humana como forma de publicizar uma 

suposta verdade sobre o chamado crime. O interrogatório, de outra parte, parecia 

consistir na ferramenta mediadora entre o público alvo, isto é, as pessoas que 

compunham aquele espaço físico e os seus inquisidores. A retórica fora a função na qual 

o sistema jurídico e penal realizava o seu ritual.   

Durante o processo de interrogatório, ela ainda teria afirmado que o pai da 

criança 

 

tinha lhe seduzido com promessa de casamento, mas ao tomar 
conhecimento de que ela tinha ficado grávida, abandonou-a, 
viajando para o Estado da Guanabara, desconhecendo, porém  o seu 
endereço. Acrescentou a matricida que é membro de importante 
família paraibana e, que antes de seduzi-la havia tomá-la (sic) como 
esposa, mesmo contrariando os desejos de seus familiares4.     

 

No dia 27 de janeiro de 1971, Juliêta da Silva pediu permissão ao juiz Miguel 

Levino Ramos, da 7ª Vara Criminal do Tribunal de Justiça de João Pessoa, por meio de 

um requerimento, para viajar com destino à Guanabara, a fim de visitar a mãe que 

���������������������������������������� �������������������
3 “Mãe solteira confessa que matou filho recém-nascido”. O Norte,10 de setembro de 1970, nº 

4.890, p. 4. 
4 “Mãe solteira confessa que matou filho recém-nascido”. O Norte,10 de setembro de 1970, nº 

4.890, p. 4.  
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estaria doente. O motivo da solicitação se dava porque, segundo o jornal, Juliêta da 

Silva respondia um processo em liberdade por ter estrangulado o filho recém-nascido 

em agosto do corrente ano, “atirando o corpo dentro de uma lata de lixo, afim de 

esconder o fruto da união clandestina”5. O filho tinha sido resultado de uma “união com 

um jovem rico”. Chegado o dia do julgamento, 27 de janeiro de 1971, segundo o 

periódico, a mulher havia, durante todo o processo do interrogatório, “chorado 

copiosamente” e ainda declarado que  

 
não sabia onde estava com a cabeça quando aceitou o amor de um 
jovem de nome Marcelo,  que invés de estimular-lhe para criar a 
criança, tudo fez para o caso tivesse aquele “horroroso desfecho”, indo 
depois para o Rio, deixando-a encarcerada. No final do interrogatório 
a acusada declarou ao magistrado que estava arrependida e que todos 
os dias, no interior de seu quarto de prisioneira perdia perdão a Deus 
pelo crime que cometeu6. 

 
 

No dia 10 de outubro do corrente ano, um mês depois, o jornal anunciava que o 

Júri Popular, presidido pelo juiz José Martinho Lisboa, e como representante do 

Ministério Público atuaria o promotor Washington Cavalcanti, se reunia para submeter 

a julgamento a “ré Julieta da Silva”7. E, em sua defesa, atuaria o advogado Geraldo 

Beltrão. Três dias depois desta matéria, o jornal divulgava que, por maioria dos votos, 

Juliêta da Silva foi condenada a dois anos de prisão pelo Conselho de Sentença do 

Tribunal Popular do Júri. Contudo, sua punição só duraria alguns minutos até quando o 

juiz José Martinho Lisboa, contrariando a votação unânime do Conselho, concedeu a 

Julieta da Silva uma medida de política criminal, conhecida por sursis, livramento 

condicional, a qual tinha como finalidade permitir que a mulher não fosse sujeitada a 

execução de pena privativa de liberdade. Além disso, tinha o propósito de estimular 

Juliêta da Silva a viver socialmente, com a ressalva de que ela ficasse sob observação, 

durante todo o processo da pena. Para tanto, a condenação não poderia ser inferior a 

���������������������������������������� �������������������
5 “Estrangulou o filho a pedido do pai rico”. O Norte, 27 de Janeiro de 1971, nº 4.995, p.4. 
6 “Estrangulou o filho a pedido do pai rico”. O Norte, 27 de Janeiro de 1971, nº 4.995, p.4.  
7 “Juri vai julgar mãe que eliminou filho”. O Norte, 10 de outubro de 1971, nº 5.659,  p. 5. A 

última reportagem intitulava-se “Juri do juiz liberta autora de infanticídio”. O Norte, 13 de 
outubro de 1971, nº 5.661, p. 5.   
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dois anos, ou superior a quatro. Após a decisão do juiz, Juliêta da Silva foi 

imediatamente liberada, retornando ao convívio de seus familiares.    

Há aqui três discursos a serem problematizados. Primeiro, o discurso sobre a 

atuação da mulher; segundo, o do juiz, e o terceiro, o do jornal. Embora, esses discursos 

partam de lugares institucionais distintos, eles se entrecruzam ao falarem sobre um 

mesmo processo, num jogo de regras a partir das quais vemos certas formas de 

subjetividades em cena. Inicialmente, é possível observar toda uma estratégia investida 

por parte de Juliêta da Silva para livrar-se da punição. Basta observarmos, com base no 

relato do jornal, alguns indícios de sua fala e gestos na ocasião do julgamento; como ela 

afirmou que o pai da criança a seduzira com promessas de casamento e, ao tomar 

conhecimento sobre o filho, a abandonou e fugiu para outro Estado. A mulher também 

declarou ao juiz que estava arrependida, acionando assim os valores religiosos que, ao 

que tudo indica, eram fortíssimos no Estado da Paraíba nas décadas de 60 e 70. Assim, 

ao que parece, ela teria se apropriado exatamente do lugar de abandono e de fragilidade 

de forma astuciosa, o que fora reforçado e (re)produzido pelo jornal. Essas imagens nos 

possibilitam ver como era notória a regularidade do seu discurso, que interligava os 

discursos do jornal e do juiz que figurava na suposta ingenuidade feminina e na defesa 

da honra da acusada.  

Uma tática lançada por Juliêta parece apontar para as muitas lágrimas que, 

segundo o jornal, ela teria derramado no momento do julgamento. Com base na 

fotografia tirada pelo jornalista, a mãe enquadrava-se no rol das mulheres bonitas 

daquela sociedade, isto por que era bem dotada e, talvez, chamasse para si os olhares do 

juiz, do promotor e de todos que ali comparecera ao Tribunal. Neste sentido, é possível 

observarmos por meio da notícia do jornal como se constituíam as relações de gêneros 

com base no lugar que é construído para a mulher e para o suposto amante, Marcelo. 

Traçamos aqui a performance de como o jornal constituía a imagem da mulher na 

relação com o rapaz: eis a presença feminina derramada em lágrimas, confessando 

arrependimento, ainda confusa, pois, segundo o discurso da matéria, ela “não sabia onde 

estava com a cabeça quando aceitou o amor de um jovem” rico. Esse personagem bem 

dotado e viril que teria feito um filho numa mulher, supostamente pobre, doméstica, 

ingênua, emocionalmente frágil, confusa, arrependida, seduzida e induzida a praticar um 
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delito, ainda mais tinha sido abandonada, ficando sozinha, encarcerada, convalescente. 

Ao que tudo indica, a mulher fora orientada para a confissão do ato; uma forma “justa” 

de homenagem a sociedade (devolver a ela o que se acredita lhe pertencer, o 

arrependimento). Tudo isso certamente levaria a uma comoção profunda, bem como 

parecia operacionalizar a doce certeza da absolvição de Juliêta pelo júri popular.  

Mas esse jogo de regras não parava por aí, mas ia se constituindo. As relações se 

articulariam em disputas de poder, nas quais não existia aqui o mais fraco ou mais forte, 

mas tão somente quem melhor atuasse na cena dramática da linguagem, dos gestos, do 

corpo, da capacidade de convencer, o que demonstra que o que estava em ação era uma 

luta do poder dos discursos em sua trama com o saber. Deste modo, por meio desse jogo 

é que era construído o lugar da mulher como vítima e o do suposto namorado como o 

vilão, o malfeitor, o sedutor. Os papéis se invertiam e em vez de Juliêta da Silva ter sido 

apresentada como o sujeito em potencial por ter supostamente praticado o delito, o pai 

da criança era quem indiretamente protagonizava a cena do suposto crime. 

Ao contrário de um laudo médico que possivelmente classificaria o ato de 

infanticídio como uma decorrência do estado psíquico de Juliêta da Silva, atribuindo a 

ela total irresponsabilidade sobre o ocorrido, neste caso, o laudo foi dado pelo juiz sob 

forma de uma sentença. Ao que parece, o fato de ela ter sido supostamente enganada 

pelo rapaz, a gravidez indesejada, o abandono e a pobreza teriam implicado na decisão 

do juiz, que alegou a seguinte explicação: a perturbação psíquica-moral decorrente da 

“desgraça” que assaltara a sua vida. Essas implicações pareciam ainda promover um 

outro sentido no que dizia respeito ao responsável pelo delito, pois o que parecia estar 

em jogo não era a legalidade da prova, ou seja, a existência de um natimorto, mas a 

demonstratividade do rigor de vítima era o que poderia mudar a ordem das coisas; 

quanto mais pudesse ser dito em sua força, em sua gravidade, maior possibilidade ele 

teria de se tornar válido. E, talvez, tinha sido isso que lançou o gérmen da dúvida: se a 

mãe seria ou não a responsável pelo delito, pois fora essa a explicação para a sentença 

do juiz, ao encontrar uma brecha na lei e conceder-lhe o livramento condicional. Eis o 

poder de um magistrado, esse douto do saber capaz de manipular uma situação, 

amparado pela lei.  
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Sugerimos ainda que o discurso do juiz parecia atravessado por outro 

pressuposto, isto é, a possibilidade de que o suposto crime praticado pela mulher teria 

ocorrido de modo inconsciente. Dito de outra maneira, o seu ato parecia ter promovido 

na percepção subjetiva do juiz o estado de completa privação dos sentidos e da razão, o 

que teria culminado naquele “horrendo” desfecho. Tal engenharia acabava reforçando o 

lugar de fragilidade feminina, obscurecendo sua capacidade crítica de discernimento; 

todo esse espetáculo parecia ser irrisório. 

No tocante ao discurso jornalístico, observemos como O Norte demonstrava 

certa parcialidade com relação à atitude de Juliêta da Silva com base na construção dos 

próprios títulos da reportagem: “Júri do juiz liberta autora do infanticídio”, “Mãe 

solteira confessa que matou filho recém-nascido”. Este é um exemplo de como a 

linguagem jornalística parecia atenuar o modo de referir-se à mulher, muito embora que 

no corpo das reportagens traga epítetos que produziam uma dimensão de perversidade. 

Ao que parece, esse cuidado dizia respeito à posição social do “co-autor” do “crime” 

naquela sociedade, o que demonstra uma distinção na forma de tratamento dos casos de 

infanticídios mediante o poder aquisitivo dos companheiros envolvidos.       

Além disso, vimos como o jornal O Norte enunciava em um momento o fato de 

que Juliêta da Silva tinha praticado o infanticídio “a fim de esconder uma união fora dos 

códigos e dos mandamentos”8. E, em outro, reforçava essa mesma idéia ao afirmar que 

a mulher teria estrangulado o recém-nascido “afim de esconder o fruto da união 

clandestina”9. Esses dois fragmentos nos dá condições para observarmos como eram 

pensados certos valores na sociedade da Paraíba nas décadas de 60 e 70. Esse típico 

discurso não estaria isolado e nem era próprio da linguagem jornalística; ele circulava 

em outros campos do saber, num modo constante de enunciação. Podemos identificá-lo 

nas palavras do professor de Direito Penal, Paulo Sérgio Leite Fernandes, quando 

afirma que uma mulher, mesmo mentalmente sã, mas que fosse abalada pela dor física 

em decorrência do parto, “fatigada, sacudida pela emoção”10, poderia sofrer 

���������������������������������������� �������������������
8 “Matou o filho recém-nascido e jogou o corpo na lata do lixo”. O Norte, 2 de agosto de 1970, 

nº 4.884,  .4.  
9 “Estrangulou o filho a pedido do filho rico”. O Norte, 27 de Janeiro de 1971, nº 4.995, p.4. 
10 Revista dos Tribunais, vol. Nº 245. Jurisprudência sobre aborto e infanticídio. In: 

FERNANDES, Paulo Sérgio Leite. Aborto e Infanticídio. 1ª edição.  São Paulo: 
SUGESTÕES LITERÁRIAS S/A, 1972, p. 198. 
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“obnubilação da consciência”, ou seja, um estado de perturbação da consciência, 

caracterizado por ofuscação da vista e obscurecimento do pensamento, podendo a 

mulher chegar a matar o filho durante o parto ou logo após ele. Segundo o professor, 

“maior abalo é esperar nos casos de ilegitimidade do filho, quando a emoção do ato 

psicológico se associa a da vergonha, a do receio de sanções pela família ou pela 

sociedade”. Juliêta da Silva parecia se enquadrar perfeitamente nesse recurso criminal, 

visto que a prática de infanticídio foi decorrente, na visão do jornal, da tentativa de 

esconder da sociedade o filho, resultado de uma relação ilegítima. Vimos assim como o 

discurso sobre a honra feminina mantinha um encadeamento com outros campos do 

conhecimento naquela sociedade.        

Nota-se ainda, com base nos discursos dos jornais, que as práticas de 

infanticídio aparecem como resultado de uma gestação indesejada, enquanto a prática 

do aborto quando o método contraceptivo não teria funcionado. Desde 1963, os 

contraceptivos ou as pílulas anticoncepcionais se tornaram mais acessíveis nas 

farmácias e drogarias, especialmente por conta do desenvolvimento da indústria 

farmacêutica, e foi a partir de meados de 1960 que as empresas teriam se tornando mais 

agressivas na divulgação das “supervantagens” desse método, cujo uso permitiria que as 

mulheres evitassem engravidar, principalmente por conta das campanhas sobre o 

controle da natalidade investidas naquele momento.  

De acordo com o Ministério da Saúde, as pílulas podiam ser administradas via 

oral, produzindo um efeito contraceptivo devido à modificação que efetuavam na 

regulação dos hormônios femininos. Mesmo sendo fácil o uso do método contraceptivo, 

alguns médicos da sociedade “paraibana” advertiam para o fato de que a compra das 

pílulas só podia ser viável sob prescrição médica, isto durante quase toda a década de 

70, o que provocou opiniões divergentes como veremos no próximo capítulo.      

Vemos aqui a partir do caso de Julieta da Silva como algumas mulheres, ao 

serem surpreendidas pelos jornalistas e/ou mesmo interrogadas pelos policiais, tratavam 

de se eximirem de sua participação no ato do infanticídio, transferindo para os seus 

companheiros todas as responsabilidades. Observemos, por exemplo, que quando as 

mães eram interrogadas pelos policiais ou juízes, elas se apropriavam do próprio recurso 

criminal para justificarem seus atos. Dito de outra forma, inconscientes ou não as mães 
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burlavam a justiça no que tange a responsabilidade de seus atos, apontando os supostos 

namorados, companheiros e amantes como os verdadeiros responsáveis pelo delito. 

Assim, elas pareciam dissimular a capacidade de suas próprias escolhas, perfilando, de 

diferentes maneiras, os enunciados de ingenuidade, fragilidade e incapacidade de 

decidirem sozinhas. Segundo o advogado criminalista Paulo Sérgio Fernandes Leite, a 

participação de um terceiro nesses episódios implicaria que somente “os co-autores são 

punidos com as cominações do homicídio”. E ainda, segundo Basileu Garcia, citado 

pelo advogado, “nada impede que um homem, que haja instigado ou auxiliado a 

puérpera a matar o próprio filho, venha a disputar o tratamento a que não poderia ter 

direito, pois o seu ato representa homicídio caracterizado”. Este era um discurso 

recorrente na década de 1970, do qual muitas das mulheres paraibanas se apropriavam 

conscientes ou não, das táticas desses discursos para escaparem do lugar de infanticida. 

Muitas vezes deixavam entrever que teriam sido vítimas dessas relações nas quais foram 

supostamente seduzidas, enganadas e incitadas a praticar o infanticídio pelos parceiros 

contra a sua vontade, conforme alegado por algumas delas.  
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